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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLA FABIANA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
impetrado em substituição a recurso próprio, visando ao trancamento de ação penal pela
suposta prática de furto simples, com base no princípio da insignificância.
2. A agravante foi denunciada por furto simples, com alegação de que os bens subtraídos
eram de valor ínfimo e foram devolvidos, sem violência ou grave ameaça. A agravante
foi reconhecida como inimputável devido a transtorno psiquiátrico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio para trancar ação penal, com base no princípio da
insignificância, considerando a habitualidade delitiva da agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.
5. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez
que a questão do princípio da insignificância demanda análise de prova ainda a ser
avaliada pelo juízo de primeiro grau, inviável de ser efetuada diretamente pelo Superior
Tribunal de Justiça na via do .habeas corpus
6. A habitualidade delitiva da agravante, evidenciada por condenação anterior e outras
ações penais em curso, impede o reconhecimento, de plano, do princípio da
insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O  não é admitido como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A habitualidade delitiva impede o
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reconhecimento, de plano, do princípio da insignificância. 3. A análise do princípio da
insignificância demanda discussão de prova, inviável na via do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .29 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
impetrado em substituição a recurso próprio, visando ao trancamento de ação penal pela
suposta prática de furto simples, com base no princípio da insignificância.

2. A agravante foi denunciada por furto simples, com alegação de que os bens subtraídos
eram de valor ínfimo e foram devolvidos, sem violência ou grave ameaça. A agravante
foi reconhecida como inimputável devido a transtorno psiquiátrico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o pode ser utilizado comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio para trancar ação penal, com base no princípio da
insignificância, considerando a habitualidade delitiva da agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O não é conhecido quando impetrado em substituição a recurso próprio,habeas corpus 
salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme jurisprudência pacífica do STJ e do
STF.
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5. Não se vislumbra coação ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez
que a questão do princípio da insignificância demanda análise de prova ainda a ser
avaliada pelo juízo de primeiro grau, inviável de ser efetuada diretamente pelo Superior
Tribunal de Justiça na via do .habeas corpus

6. A habitualidade delitiva da agravante, evidenciada por condenação anterior e outras
ações penais em curso, impede o reconhecimento, de plano, do princípio da
insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não é admitido como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A habitualidade delitiva impede o
reconhecimento, de plano, do princípio da insignificância. 3. A análise do princípio da
insignificância demanda discussão de prova, inviável na via do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 155.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLA FABIANA DA SILVA
em face de decisão proferida, às fls. 337-339, que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi denunciada pela suposta prática do crime
de furto simples (art. 155, , do Código Penal).caput

Nas razões do agravo, às fls. 355-364, a parte recorrente argumenta que a
decisão monocrática contraria o art. 155 do Código Penal e jurisprudência consolidada
sobre o princípio da insignificância (fls. 357).

Aponta que a subtração envolveu bens de valor ínfimo, devolvidos ao
estabelecimento, sem violência ou grave ameaça, e a agravante foi reconhecida como
inimputável devido a transtorno psiquiátrico (fls. 358).

Alega que a habitualidade delitiva não deve impedir o reconhecimento do
princípio da insignificância, pois a análise deve ser objetiva, focando na relevância do
fato para o Direito Penal (fls. 358-359).
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Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final, a ordem de impetração concedida, trancando a ação penal
pela atipicidade.

O Ministério Público do Estado de Rondônia apresentou as contrarrazões às
fls. 375-379.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 387-394 pelo não
provimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir em substituição ahabeas corpus 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...]" 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).27/8/2024 2/9/2024

 
 
"[...]
II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
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conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de ).10/9/2024

 
 

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Isso porque a moldura fática do acórdão impugnado indica que, apesar de ser
o valor dos bens subtraídos inferior a 10% do salário mínimo, ainda será avaliado pelo

 se inexiste periculosidade social da ação, bem como se hájuízo de primeiro grau
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento, os quais também caracterizam
requisitos para o reconhecimento do princípio da insignificância, segundo estabelecido
pelo Supremo Tribunal Federal.

Isso porque a acusada em tese demonstra habitualidade delitiva, uma vez que
possui prévia condenação por crime similar, além de responder a outras ações penais
também pelo crime de furto.

Cabe ressaltar ainda o teor do Tema Repetitivo n. 1.205 do Superior Tribunal
de Justiça:

"A restituição imediata e integral do bem furtado não
constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância."

 
 
O acórdão impugnado fundamentou que (fls. 8-9):

 
"Por outro lado, não se evidencia ilegalidade flagrante que,

eventualmente, ensejasse a concessão da ordem de ofício, uma vez que
o pedido aqui apresentado já foi formulado na ação de conhecimento
em sede de resposta à acusação e pode ser novamente formulado em
sede de alegações finais e de recurso de apelação, obedecidos o devido
processo legal e o contraditório.

Outrossim, vale pontuar que a paciente foi declarada
inimputável em incidente de insanidade mental, motivo pela qual
eventual pena será substituída por medida de segurança. Dessa forma,
não há argumentos suficientes para modificar a decisão agravada,
porque a medida aqui pleiteada já foi arguida na ação de conhecimento
e lá deve ser analisada.

Mantém-se, também, a impossibilidade de análise da
discussão lançada quanto à aplicabilidade do princípio da
insignificância, tendo em vista que demanda discussão de prova, o que
se reputa inviável pela via estreita do . habeas corpus

Conforme já consignado, sem prejuízo das ponderações
expostas, verifica-se que o remédio heroico não pode ser utilizado como
mero sucedâneo recursal, sendo indeferido o processamento justamente
porquanto não ficou evidenciado o alegado constrangimento ilegal." 
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Assim, além de ter sido impetrado em substituição ao recurso apropriado, este 

 não demonstrou, de plano, a existência de flagrante ilegalidade.writ

Destaca-se, ainda, que a acusada está em liberdade (fl. 334).

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 996.214 / RO
Número Registro: 2025/0130149-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08007241120258220000 137342023 1657532023 70088281620248220007 70169210220238220007
8007241120258220000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : CARLA FABIANA DA SILVA
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLA FABIANA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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